PARECER Nº  861  , DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe “Determina a utilização da chamada "voz sintetizada" para garantir o acesso aos conteúdos escritos para os cegos e deficientes visuais nos vestibulares, concursos e avaliações de estudantes do ensino público fundamental, médio e superior do Estado”.


Nos termos do Regimento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes, às 5ª a 9a Sessões Ordinárias (de 10/02/09 a 16/02/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


No seguir do procedimento regimental, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para dentro de sua finalidade apreciar a matéria. Nessa análise a Comissão se manifestou dentro do prazo regimental e exarou parecer favorável à matéria na forma do substitutivo ora proposto.


Na seqüência, a propositura foi remetida à Comissão de Promoção Social, que dentro de sua competência, que é destinada a analisar o mérito da proposição, esta, exarou parecer favorável ao Projeto, na forma do substitutivo sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça.


Posteriormente, a matéria seguiu ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na presente oportunidade, apreciá-lo nos termos do artigo 31, §3º, do XIII Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto é totalmente pertinente e parabenizamos o autor pela iniciativa do mesmo. A proposição determina a utilização da chamada voz sintética para garantir o acesso aos conteúdos escritos para deficientes visuais nos vestibulares, concursos e avaliação de estudantes do ensino público fundamental, médio e superior, o que muito contribui para o avanço na inclusão social.

 

Em nossa análise constatamos que o projeto indica com precisão e clareza a origem dos recursos destinados a cobrir a execução das despesas que serão geradas com a aplicação futura da lei, o que encontra amparo com o disposto no artigo 25, caput, da Constituição Estadual, não havendo assim, óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação.


“Ex positis”, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 34, de 2009 e ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a)Waldir Agnello – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 27-4-2010

a)Mauro Bragato – Presidente

Vitor Sapienza – Bruno Covas – Edson Giriboni – Enio Tatto – Mauro Bragato 

